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Brasilia, 20 de Abril de 2020

Senhor Presidente da Republica,

1. Submeto a sua apreciacdo a proposta de Medida Proviséria que propde ajustes na
legislacdo voltados a facilitacdo do acesso ao crédito objetivando mitigar os impactos econdmicos
decorrentes da pandemia de COVID-19 declarada pela Organizacdo Mundial de Saude.

2. E publico e notdrio que as medidas sanitarias de combate & disseminagéo do COVID-19
terdo impactos sociais e econdmicos imensuraveis ainda, em especial, em razdo da restricdo ao
funcionamento de empresas dos mais variados ramos de atividade e pela redugdo imposta a
circulagdo de mercadorias e pessoas.

3. E estratégico que a Administracio adote medidas voltadas & preservacdo das empresas
durante e apds a vigéncia das restricdes sanitérias. A ldgica é simples. Quanto mais empresas forem
preservadas, mais rapida seré a retomada do crescimento econémico.

4. Cumpre lembrar que a dificuldade no acesso ao crédito é um problema crénico em
nosso Pais. Estudos do Banco Mundial indicam que economias muito maiores que a brasileira
apresentam uma relacdo entre o crédito doméstico privado e o Produto Interno Bruto - PIB
significativamente superiores. Em 2018, nos Estados Unidos da América, essa relacdo era de 187%;
no Japéo, de 168%; na China de 161%, enquanto que no Brasil era de 61,8%. As razfes para 0 caso
nacional sdo varias: miriade de exigéncias impostas previamente a concessdo, dificuldades para
execucdo de contratos, pouca concorréncia, dentre outros fatores.

5. Assim, a presente proposta contempla providéncias de carater temporario e outras de
carater permanente. Estas Gltimas objetivam auxiliar na superacdo do cenario acima exposto no
momento p6s-COVID-109.

6. A proposta busca facilitar o acesso ao credito, ao flexibilizar exigéncias impostas a sua
concessao: i) dispensa do registro de instrumentos contratuais; e ii) dispensa da apresentacdo de
certid@es de regularidade.

7. Torna-se facultativo as partes, por meio do art. 1° o registro da cédula de crédito a
exportacdo. Em um negaocio juridico privado, cabe as partes decidir pela sua publicizacdo ou nao,
dado o efeito esperado em relagéo a terceiros.

8. As exigéncias suspensas até 30 de setembro de 2020, por meio do art. 2°, tratam de
certiddes relativas a obrigacGes eleitorais, Fundo de Garantia do Tempo de Servigo, Previdéncia
Social, CLT, ao Fisco. A suspensao de tais exigéncias é medida salutar no sentido de ndo estrangular
0 acesso ao crédito com tais exigéncias. A medida € inteligente quando posta tambem do angulo das
financas publicas dado que quanto mais empresas forem preservadas, mais rapida sera a retomada



econdmica quando baixadas as restrigdes sanitérias relativas ao COVID-19, com consequente
impacto positivo na arrecadacgéo e preservacdo de postos de trabalho.

0. Diante de todo o exposto, a presente proposta preenche os requisitos legais de
relevancia e urgéncia, principalmente porque sua edicéo:

- auxiliard nas medidas de combate aos efeitos econdmicos e sociais decorrentes do
enfrentamento ao COVID-19;

- franqueara as empresas melhores condi¢c6es de acesso ao mercado de crédito; e

- permitira uma maior taxa de sobrevivéncia de empresas, preservando postos de
trabalho.

10. Estas sdo, Senhor Presidente, as razbes politicas e econdmicas que motivaram a
presente proposta de Medida Provisoria.

Respeitosamente,

PAULO ROBERTO NUNES GUEDES



